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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

coMlssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO CpL

PREGÃO PRESENCIAL NO. 13612019 - CPL

EDITAL

A. QANDrcÕeS GERATS:

1. pRrÂMeuLo:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA, através da
PREGOEIRA OFICIAL E EQUIPE DE APOIO designados pela Portaria No
7534, de 19 de julho de 2018, publicada no dia 25 de julho de 2018, torna
público para conhecimento dos interessados que às 09:00 horas do dia 0g de
Dezembro de 2019, na sede da Comissão Permanente de Licitação - CPL,
situada na Rua Urbano Santos, no í657, Bairro Juçara, lmperatriz - MA,
onde serão recebidas as documentações e propostas e iniciada a abertura dos
envelopes relativos à licitação em epígrafe, ma modalidade PREGÃO, na forma
presencial, do tipo MENOR PREçO POR ITEM, de interesse da
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo no. 02.í8.00.648/20í9 -
SEDES, de 08 de agosto de 2019, conforme descrito neste Edital e seus
anexos.

2. SUPORTE LEGAL:
2.1 A licítação reger-se-á pelas disposições da Lei Federal no

10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal no

2212007, Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar no 147, de 07 de
agosto de 2014, Decreto Federal no 8.538, de 06 de outubro
de 2015, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as
disposições da Lei n.o 8.666i93 e demais normas
regulamentares aplicáveis à espécie.

3. DO OBJETO E VALOR:
3.1 Constitui objeto deste Edital a GONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA PRESTAçÃO Oe SERVIÇO PARA FORNECTMENTO
DE MARM|TEX, COFFE BREAK E REFETçÃO lpO SELF
SERVICE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL . SEDES,
conforme Termo de Referência e Anexos.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

coMtssÃo PERMANENTE DE LrCrrAÇÃO CpL

Valor Global Estimado para a Contratação: O valor global

estimado do contrato e de R$ 276.408,00 (Duzentos e setenta
e seis mil quatrocentos e oito reais).
ES p EC r FICAçOES TEC N rCAS/CARACTE RíSTTCAS

Anexo I - Termo de Referência

4, PRAZOS:
4.1 O futuro contrato que advir deste Edital, vigorará 31 de

Dezembro do ano que for formalizado o contrato, podendo ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos
aditivos.

5. FONTE DE RECURSOS:
5.í As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da

seguinte dotação orçamentária:

3.2

3.3

v

v

Manutenção das atividades da SEDES: Unidade Orçamentária:
02. 06. 00. 0 8. 1 22.0032.2647
Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica
Fonte: 00 Ficha: 430

Manutenção de serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculo para
Griança e Adolescente.
Unidade Orçamentária: 02.1 8.00.08. 243.01 55.2659
Natureza. 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte: 29 Ficha 1201

Manutenção dos serviços de Proteção e Atendimento lntegral à Família
(PAIF) no âmbito dos centros de referência de Assistência Social- GRAS:
Unidade Orçamentária: 02.1 8.00.08. 122.0155 .2655
Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte:29 Ficha: 11

Manutenção dos serviços de Proteção Social Básica para Pessoas com
Deficiência no Centro de Referência - CRPD:
Unidade Orçamentária: 02.1 8.00.08.242.01 55 .2661
Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa JurÍdica
Fonte: 29 Ficha . 1194

Manutenção do Serviço Especializado para Pessoa em situação de Rua no
Ambito do Centro de referência Especializado para Pessoa em Situação de
Rua - Centro POP.
Unidade OrÇamentária: 02.1 8.00.08. 244.01 58 "267 5

Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa JurÍdica

No
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

coMlssÃo PERMANENTE DE LrCrrAÇÃO CpL

B. GONDIÇÕES PARA PARTIGIPAÇÃO NA LIGITAÇÃO:

6. DA PARTrCrelçÃO:
5.í Poderâo participar deste pregão os interessados que tenham

ramo de atividade compatível com o objeto e que atendam a

todas as exigências deste Edital e seus anexos, inclusive
quanto à documentação e requisitos mínimos de classificação
das propostas, e se apresentarem ao Pregoeiro(a) no dia, hora

e local definido no preâmbulo deste Edital.

6.2 ltens Exclusivos - os itens com valor total estimado de ate R$

80.000,00 (oitenta mil reais) serão de participação exclusiva de
empresas que se enquadrarem como Microempresas - [VlE,

Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas
(sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano
calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites

definidos no inciso ll do caput do artigo 30 da Lei

Complementar no 12312006, nela incluídos os atos cooperados

Fonte: 29 Ficha: 1293

Atendimento de Gestantes e Crianças de 0 a 72 meses - Programa Criança
Feliz
Unidade Orçamentária: A2.1 8.00.08. 244.01 55 .2664
Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte: 29 Ficha: 1251

Manutenção da Gestão das Ações Estratégicas de Combate ao Trabalho
infantil- Proqrama de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI
Unidade Orçamentária: A2.1 8.00.08. 244.01 58.2685
Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte: 29 Ficha: 1314

Manutenção do Programa de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho:
U n idade O rçament âria: 02.1 8. 00. 08, 334. 0 1 55. 2665
Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte: 29 Ficha: 1 333

Manutenção do Serviço de Proteção e Atend. Espec. Fam. E lndiv. No
Ambito do Centro de Ref. Espec. de Assistência Social - CREAS
Unidade Orçannentária; 42.1 8.00 08.244.015 .2677
Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte: 29 Ficha: 1301
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e não cooperados) do ramo pertinente ao objeto licitado,

conforme Lei Complementar no 12312006 e sua alteração dada
pela Lei Complementar 14712014, e que atenderem a todas as

exigências, inclusive quanto à documentação constante deste
Edital e seus Anexos.

6.3 Cota Reservada de 25o/o (inciso lll, art. 48 da Lei 147l2AM)
para as licitantes que se enquadrarem como Microempresas -
ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas
(sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano
calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites
definidos no inciso ll do caput do artigo 30 da Lei
Complementar no 12312006, nela incluídos os atos cooperados
e não cooperados) do ramo pertinente ao objeto licitado,
conforme Lei Complementar no 12312006 e sua alteração dada
pela Lei Complementar 14712014, e que atenderem a todas as
exigências, inclusive quanto à documentação constante deste
Edital e seus Anexos.

6.4 Cota Principal de75% (inciso lll, art. 48 da Lei 14712014) para
todas as empresas que atenderem as exigências, inclusive
quanto à documentação, constante deste Edital e seus Anexos.

6.5 Não poderão participar desta licitação empresas:
6.6 Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores,

dissolvidos ou liquidadas e em consórcios de empresas,
qualquer que seja sua forma de constituição, ou ainda

empresas estrangeiras que não funcionem no país.

6.7 Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a

Administração Pública Municipal ou tenham sido declaradas

inidôneas pela Administração Pública Federal, Estadual ou

Municipal, ainda que tal fato se dê após o início do certame.

6.8 Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja

servidor ou dirigente de órgão ou entidade da Administração

Pública Municipal ou que possuam qualquer vínculo com

servidor do município.
6.9 Das quais participem, seja a que título for, servidor pÚblico

municipal de lmperatriz.
6.í0 Que se apresentem em forma de consórcios.

6.í í Pessoas Físicas.

7. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

a) Por força da Lei Complementar no 123106 e do art. 34 da Lei no

11.4881A7, as microempresas - MEs, as empresas de pequeno

porte - EPPs e as Cooperativas a estas equiparadas - COOPs
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

coMrssÃo PERMANENTE DE LlClrAÇÃO CPL

que tenham interesse em participar deste pregão deverão
observar os procedimentos a seguir dispostos:

as licitantes que se enquadrem na condição de IVIE, EPP ou

COOP, e que eventualmente possuam alguma restrição no

tocante à documentação relativa à regularidade fiscal, deverão
consignar tal informação expressamente na declaração
prevista no item B.1 .3

no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante

detentora da melhor proposta seja uma lVlE, EPP ou COOP,

deverá ser apresentada, no respectivo envelope, toda a

documentação exigida neste edital, ainda que os documentos
pertinentes à regularidade fiscal apresentem alguma restriÇão,

bem como alguma especie de documento que venha

comprovar sua condição de microempresa ou ernpresa de

pequeno porte;

como criterio de desempate, será assegurada preferência de

contratação para MEs, EPPs ou COOPs, entendendo-se por

empate aquelas situações em que as propostas apresentadas
por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou ate 1o/a (cinco por

cento) superiores a melhor proposta classificada.

Para efeito do disposto no item acima , câracterizando o
empate, proceder-se-á do seguinte modo:

a NíE, EPP ou COOP mais bem classificada terá a

oportunidade de apresentar nova proposta no praza máximo de

5 (cinco) minutos apos o encerramento dos lances, sob pena

de preclusão;

a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior

deverá ser inferior àquela considerada vencedora do certaryte,

situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor da

detentora desta nova proposta (h/E, EPP ou COOP), desde
que seu preço seja aceitável e a licitante atenda às exigências

habilitatorias;
não ocorrenCo a contratação da lUE, EPP ou COOP, na forma

da alínea anterior, serão convocada as [/lEs, EPPs ou COOPs

remanescentes, flâ ordem classificatoria, para o exercício do

mesmo direito;

no caso de equivalência de valores apresentados pelas [/Es,
EPPs e COOPs que se encontrem enquadradas no item 7.1 .,

alínea c, será realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar a rnelhor

oferta;
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e) na hipotese da não-contratação nos termos previstos no item
7.1., alínea c, o objeto licitado será adjudicado em favor da
proposta originalmente vencedora do certame;

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor
oferta inicial não tiver sido apresentada por ME, EPP ou

cooP.

8. DO CREDENCIAMENTO:
8.í. As licitantes deverão se apresentar junto ao(a) Pregoeiro(a) por

meio de um representante, portando seu documento de
identidade original e devidamente munido de Carta Credencial,
podendo ser utilizado o modelo do Anexo ll do Edital, ou
procuração que o nomeie a participar deste procedimento

licitatório em nome da licitante, respondendo por sua
representada, comprovando os necessários poderes para
formular verbalmente lances de preços, firmar
declarações, desistir ou apresentar razões de recurso,
assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes
ao presente certame.
8.1.1 No caso de titular, diretor ou socio da empresa,

apresentar documento de identidade juntamente com
Contrato Social ou Registro que comprove sua
capacidade de representar a mesma.

8.1.2 As participantes deverão apresentar também, ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleições de seus
administradores, quando o licitante for representado por
pessoa que estatutariamente tenha poder para tal,
comprovando esta capacidade jurídica;
a) Os documentos em apreço deverão estar

acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.1.3 As participantes deverão ainda apresentar, por

intermédio de seus representantes, Declaração de
Ciência e Cumprimento dos Requisitos de
Habilitação, podendo ser utilizado o modelo do Anexo

V do Edital.

8.1.4 Fica facultado às participantes, Apresentar Certidão
Simplificada da. Junta Comercial do Estado, para

demonstrarem sua condiçáo de ME ou EPP.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

coMlssÃo PERMANENTE DE LlClrAÇÃO CPL

8.í.5 Os documentos necessários ao credenciamento
deverão ser apresentados ao(o) Pregoeiro(a) fora dos
envelopes, poderáa ser apresentados ern original, os
quais farão parte do processo Iicitatorio, por
qualquer processo de copia autenticada por cartorio
competente ou por servidor da administraÇão ou

publicação em orgão da imprensa oficial, observados
sempre os respectivos prazos de validade;

Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão

de lances verbais, ou seja descredenciadas, ficarão
irnpossibilitadas de praticar os atos descrito no item 8.1 .

A cada licitante que participar do certame será perrnitido

sornente um representante para se manifestar em nome do

representado, vedada a participação de qualquer interessado

representando mais de um licitante.

As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal

(com AR Aviso de Recebimento) deverão remetê-los ao

endereÇo constante do preâmbulo desse edital, aos cuidados

do(a) Pregoeiro(a) municlpal.
Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados
pelo correio, que comprovadamente forem recebidos antes do

inicio da sessão.

c. pnepRRlÇÃo e roRml oe epReseurRÇÃo oes pRoposrRs
oe pneÇos e oR oocumeNrlÇÃo oe HRettttlÇÃo:

9. DA PROPOSTA DE PREçOS
9.1. A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope

lacrado, trazendo em sua parte externa as seguintes

informações:
A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA

Pregão Presencial n" 136/20í9-CPL
Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatriz (MA)

cEP 65.900-505
Envelope í - PROPOSTA DE PREçOS
(razáo social ou nome comercial do licitante e endereço)

9.2. Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos:

a) Ser digitada ou impressa em papel timbrado da empresa, em

uma via, redigida com clareza em língua portuguesa, sem

emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e
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assinada na última folha e rubricada nas demais por pessoa
juridicamente habilitada pela empresa.

b) Conter a descrição detalhada e especificações necessárias à

identificação do objeto, inclusive marca e/ou modelo do produto

cotado, quando for o caso, conforme Anexo l, e respectivo
preço por item, em moeda corrente nacional, expresso em
algarismos e o valor total da proposta em algarismo e por

extenso. Só serão aceitas até 02 (duas) casas decimais após a
vírgula na descrição dos valores. Em caso de divergência entre
os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e

entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será
considerado este último. Se o licitante não aceitar a correção
de tais erros, sua proposta será rejeitada;
B.í) Para a formulação das propostas de preços impressas

deverá ser utilizada a descrição dos itens constantes
no termo de referência e planilha de preço anexo ao
termo, sob pena de desclassificação da proposta.

c) Atender às especificações 'mínimas estabelecidas na
Proposta de Preços e Termd de Referência (Anexo l),

correspondente a prestação do serviço, e estar datada e

assinada por pessoa juridicamente habilitada pela empresa;

d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os

custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos,
tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos
sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e

outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste
Edital e seus Anexos;

e) A PROPOSTA DE PREÇO DIGITALIZADA DEVERA SER
PREENCHIDA E ENTREGUE NA SESSÃO TU PEN DRIVE OU
CD. ESTE ANEXO NÃO SUBSTITUI A PROPOSTA DE
PREçO TMPRESSA.

í0. DA AGEITAÇAO TACTTA

í0.í. Os preços apresentados devem:

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de
prestação do serviço/entrega do produto;

b) compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e

Indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços,

encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro,

transporte e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto deste Edital e seus Anexos.

c) serem irreajustáveis durante a vigência do contrato;

RUA URBANO SANTOS, N' 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZ/MA
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1A.2. O ptazo de validade da proposta não inferior a 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, ou

seja, da data da sessão pública a ser designada pela

Comissão Permanente de Licitação;
í0.3. A execução do objeto terá início logo após o recebimento

da "Ordem de Serviço" emitida pela Contratante.

í0.3.í. A prestação dos serviços será feita de forma parceladas, nas

quantidades e local estabelecidos na "Ordem de Serviço".
í0.4. Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos

cancelamentos, retificações de preços, alterações ou alternativas nas

condições/especificações estipuladas. Não serão consideradas as
propostas que contenham entrelinhas. emendas. rasuras ou
borrões;

í0.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos

omitidos na proposta ou incorretamente cotados serão

considerados como inclusos nos preços, não sendo

considerados pleitos de acréscimos a qualquer título.
í0.6. Caso os prazos de validade da Proposta e de entrega

e/ou execução, sejam omitidos na Proposta de Preços, o

Pregoeiro entenderá como sendo igual aos previstos no item
10.2 e 10.3, respectivamente.
í0.7. O não atendimento de qualquer exigência ou condição
deste Edital, implicará na desclassificação do licitante;

11. DA HABTLTTAÇÃO

11.1. A documentação de habilitaçáo deverá ser apresentada em

envelope lacrado, trazendo em sua parte externa os dizeres

abaixo e a seguinte documentação:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura h/lunicipal de lmperalriz - MA

Pregão Presencial no 13612019-CPL

Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatriz (hlA)

cEP 65 900-505
Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

(razáo social ou nome comercial do licitante e endereço)

11.2, Cs documentos necessários a habilitação, abaixo relacionados,
poderão ser apresentados em original, os quais farão parte dc
processo licitatorao, por qualquer processo de copia autenticada
por cartorio competente ou por servidor da administraÇão ou
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w



i.SYi;?3I§Eii:*ti

,, 'mfi'í.ii"

,lriffi...ll

'':' ::i:'rrir':'*':.I'i :: il

.'effiW'
tR\i\.:r:: .:'f i: .:r7-s:

'..}I::g i:Rr.r;iy§-

\.,

v

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

coMlssÃo PERMANENTE DE LrGlrAÇÃO CpL

publicação em orgão da imprensa oficial, observados sempre
os respectivos prazos de validade:
11"2.1 Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a

apresentação da seguinte documentação.
a) Registro comercial, no caso de empresa individual.
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em

vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleições de
seus administradores.

c) lnscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa
ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e
ato de registro ou autorizaçáo para funcionamento
expedido pelo orgão competente, quando a atividade
assim o exigir.

e) Os documentos em apreço deverão estar
acompanhados de todas as alterações ou da
consol idação respectiva.

11.2.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista, que será
comprovada mediante a apresentação dos seguintes
documentos:

a) Frova de inscrição no Gadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ).

b) Prova de inscrição no Gadastro de Contribuintes
Estadual ou Municipal, sê houver, relativo ao domicílio
ou sede do Iicitante, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratual.
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal

(Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa e
Previdenci ána).

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual
do domicílio ou sede do licitante (Tributos e

Contribuições Estaduais e Dívida Ativa).
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal

do dornicílio ou sede do licitante,

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao
Fundo de Garantia por Tempo de Seruiço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei.

CPL
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g) prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei no 5 .452, de 1o de maio de 1943.
h) Declaração, firrnada por representante legal da

empresa, de que não emprega meRores de 18 anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer

trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser utiltzada o

modelo do Anexo IV do Edital.

i) Apresentar Alvará Sanitário das dependências físicas
da empresa, comprovando sua habilitação para o

serviço.

11.2.3 Qualificação Econômico-Financeira, QUê será
comprovada mediante a apresentação dos seguintes
documentos:

11.2.3.1 Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contá-beis do último exercício social, já exigiveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços
provisorios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrado há mais de 3
(três) meses da data de apresentação da
proposta.

11.2.3,2 O Balanço patrimonial e demonstraçÕes contábeis
deverão conter registro na Junta Comercial.
a) Serão considerados aceitos como na forma

da Lei o balanço patrirnonial e demonstraçôes
contábeis assim apresentados:

a.1) sociedades regidas pela Lei no

6.40417 6 (Sociedade Anônima) :

- publicados em Diário Oficial; ou
publicados em jornal de grande

circulação; ou
por fotocopia registrada ou autenticada

na Junta Comercial da sede ou domicílio
do licitante.
a.zl sociedades por cota de
responsabilidade limitada (LTDA).

pela copia do Balanço extraído do Livro
Diário, onde o mesmo se encontra

CPL
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transcrito, devidamente autenticado na

Junta Comercial da sede ou domicílio do
licitante, na forma da lN no 65 do
Departamento Nacional do Registro do
Comércio-DNRC, de 10 de agosto de
1997, art. 6o, acompanhada
obrigatoriamente dos Termos de
Abertura e de Encerramento;
a.3) sociedade criada no exercício em

curso:
- fotocópia do Balanço de Abertura,

devidamente registrado ou autenticado
na Junta Comercial da sede ou domicílio

do licitante.
a.4l o balanço patrimonial e as

demonstrações contábeis deverão estar
assinados por contador ou por outro
profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.

11.2.3.3 Certidão Negativa de Falência expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica emitida a
menos de 60 dias da data fixada para abertura da

Licitação.
11.2.4 A Qualificação Técnica dos licitantes deverá ser

comprovada através de:

a) Comprovante de aptidâo para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades

e prazos com o objeto desta licitação, através da

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa
jurídica de direito público ou privado.

1í.3 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão

estar com o número do CNPJ da matriz, ou;

1í.3.1 Se o licitante for a filial, todos os documentos

deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto quanto à
Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio

documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao

Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o
recolhimento dos encargos centralizado, devendo apresentar, neste
caso, o documento comprobatório de autorização para a

centralização;
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11.3.2 Serão dispensados da apresentação de
documentos com o número do CNPJ da filial aqueles documentos que,

pela própria natuteza, forem emitidos somente em nome da matriz;
11.4 O não atendimento de qualquer exigência ou condição

deste item implicará na inabilitação do licitante;

D. ABERTURA E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:

12. DO PROCEDIMENTO
12.1. No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença

dos interessados ou seus representantes legais, o(a)
pregoeiro(a) receberá os documentos de credenciamento e os

envelopes contendo as propostas de preÇos (envelope 01) e os

documentos de habilitação (envelope 02);

í2.í.,t O(A) pregoeiro(a) poderá estabelecer praza de
tolerância de até 15 (quinze) minutos para a abertura
dos trabalhos;

12.2 lniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão
recebidos pelo(a) pregoeiro(a), pelo que se recomenda que

todos os interessados em participar da licitação estejam no

local designado pelo menos 15 (quinze) minutos antes do
referido horário;

12.3 Após a verificação dos documentos de credenciamento dos
representantes dos licitantes e uma vez apresentado pelos

últimos a declaração constante do ANEXO V, serão recebidas
as propostas comerciais, ocasião em que será procedida a
verificação da conformidade das propostas com os requisitos

estabelecidos neste edital, com exceção do preço,

desclassificando-se as incompatíveis;
12.4 No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos

requisitos do item anterior, o autor da oferta de valor mais baixo
por item e os das ofertas com preços até 10o/o (dez por cento)
superiores àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos,
em valores distintos e decrescentes, até a proclamação do
vencedor;
12.4.1 A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento

em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem
decrescente dos preços;

12.4.2 Poderá o(a) Pregoeiro(a):
a) Advertir os licitantes;
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12.6

12.7

12.8

12.9
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b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os

lances verbais devem ser reduzidos;

c) Definir tempo para os lances verbais;

d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares;

e) Suspender e recomeçar o Pregão
f) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que

atrapalhe ou perturbe a sessão, assim como, qualquer
um que desobedeça ou desacate o pregoeiro, sem
prej uízo das penas legais aplicáveis em cada caso.

12.4.3 Dos lances ofertados não caberá retratação;

12.4.4 Depois de definido o lance de menor preço, e na

hipotese de restarem dois ou rnais licitantes, retoma-se

o curso da sessão a fim de definir a ordem de

classificação dos licitantes remanescentes;

Quando não forem verificadas, ho mínimo, três propostas

escritas de preços nas condições definidas no item 12.4, o (a)

Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até o máximo

de três , para que seus autores participem dos lances verbais,
quaisquer que se1am os preços oferecidos nas propostas

escritas. (Havendo empate nesta condição todos participaráa

da etapa de lances verbais);
A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado
pelo(a) pregoeiro(a), implicará na manutenção do ultimo preço

apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das

propostas;

Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será

verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor
preço e o valor estimado para a contratação;

O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando,

indagados pelo pregoeiro, os Iicitantes manifestarem seu

desinteresse em apresentar novos lances;

12.8.1 Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item,

quando for o caso, dar-se-á o início da competição
relativa aos demais itens objeto desta licitação.

Declarada eRcerrada a etapa competitiva e ordenadas às

ofertas de acordo com o menor preço ofertado, o(a)
pregoeiro(a) imediatamente dará início à abertura do envelope
contendo os documentos de habilitação da proponente cuja
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar;

Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido
classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) prosseguirá

CPL
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com a abertura do envelope de docurnentação da proponente

classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até
que um licitante atenda às condições fixadas neste edital;
Nas situações previstas nos subitens 12.7 , 12.8 e 12.Í 0, o(a)
pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com o proponente
para que seja obtido preço melhor;

Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital,

será classificada a ordem dos licitantes sendo declarado(s)
vencedor (es) aquele que ocLrpar o primeiro lugar, sendo-lhe
adjudicado pelo(a) pregoeiro(a) o objeto do certame;
O (a) pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos
demais licitantes contendo os "Documentos de Habilitação".
Apos 5 (cinco) dias uteis da contratação, âs empresas poderão

retirá-los no praza de ate 30 (trinta) dias, sob pena de

in utilizaçáo dos mesmos;

Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo
esta assinada pelo (a) pregoeiro(a) e por todos os licitantes
presentes.

\./

\-/

í3. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
13.1. Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO POR !TEM, em

consonância com o que estabelece a legislação pertinente;

13.2. Serão desclassificadas as propostas que não atendam as

exigências e condições deste edital, notadamente às

especificações mínimas contidas na Proposta de Preços;
13.3. Será considerada mais vantajosa para a Administração e,

consequentemente, classificada em primeiro lugar, a proposta

que, satisfazendo a todas as exigências e condições deste
edital, apresente o MENOR PREÇO POR ITEM.

14. DA rmpucruaçÃo E Do pEDrDo DE EScLAREcTMENTo
14.1. Os interessados poderão solicitar quaisquer esclarecimentos,

informações, providências ou impugnar o ato convocatório
através de comunicação a COMISSÃO pfnnaANENTE DE

llCtfnçÂO - CPL, através do setor de protocolo, via postal

com Aviso de Recebimento (AR), no endereço da Comissão
Permanente de Licitação - CPL, ou pelo endereço eletrônico:
atendimentocpl@hotmail. com.

14.2. Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das
propostas, a CPL poderá, por qualquer motivo, por sua
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iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a
solicitações de esclarecimentos, modificarem os referidos
documentos mediante a emissão de uma errata, que será
publicada no Diário Oficial da União (quando for o caso) e no
Diário Oficial do Estado.
Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem
em conta a errata na preparaçâo da Documentação e Proposta
(s) de Preços, a CPL poderá prorrogar a entrega das mesmâs,
pelo prazo que, râ forma da Lei, eXceto quando
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas (Documentação e Preço).
A impugnação dos termos do edital se efetivará em
conformidade com o Art. 41 da Lei 8.666/93. Deverá ser
protocolizada, no horário comercial, de segunda a sexta-feira
das 08.00 as 18:00 horas no Protocolo Geral da Comissão
Permanente de Licitação, Rua Urbano Santos, ho 1657 - Bairro
Juçara, CEP 65900-505, lmperatriz-MA, ou via postal com
Aviso de Recebimento (AR) no mesmo endereço indicado
acima, ou no endereço eletrônico:
atendimentocpl@hotmail.com, Ros seguintes prazos:

Por qualquer cidadão, até 02 (dois) dias uteis antes da data
fixada para abertura dos envelopes de habilitação;
Pela licitante, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para

abertura dos envelopes de habilitação.
A Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de orgão
julgador do certame licitatorio e no exercício de sua função
decisoria, delibera rá a respeito.
A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a
impedirá de participar desta licitação ate o trânsito ern julgado
da decisão a ela pertinente.

As repostas aos possíveis pedidos de esclarecimentos ou
impugnações a este Edital estarão disponíveis no site da
prefeitura, qual seja, vrn /w.irnperatriz.ma.gov.b/licitacoes, bem
como no Portal da transparência.

15. DO DIREITO DE RECURSO
í5.í. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar

imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro
em ata da síntese das suas razões, quando lhe será concedido
o ptazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões

CPL
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do recurso, podendo juntar memoriais, ficando os demais
licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões

ern igual numero de dias, que começarão a correr do término

do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata

aos autos;

O recurso poderá ser feito na propria sessão de recebimento,

e, se oral, será reduzida a termo em ata. Não serão

considerados os recursos interpostos, enviados por fax ou

vencidos os respectivos prazos legais.

O(s) recurso(s), não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão)

dirigido(s) à autoridade superior, por intermedio do pregoeiro, o

qual pod erá reconsiderar sua decisão ou encarninha-lo(s) à

autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e

decisão, obedecidos os prazos legais;

O acolhimento de recurso import ará a invalidação apenas dos
atos insurscetíveis de aproveitamento;
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos
procedimentais, a autoridade competente adjudica e homologa

a presente licitação, ern seguida notifica a licitante melhor

classificada para assinatura da ata de registro de preço;

A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s)

na sessão importará a decadência do direito de recurso e a
adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

16. DA coNTRArnÇÃo
16.1. Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor

do(s) licitante(s) vencedor(es), o qual será convocado para

firmar a avença.
16.2. O(s) licitante(s) vencedor(es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco)

dias úteis, prorrogável uma única vez, a critério da Secretaria
de Administração e Modernização.

16.3. Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação
regular ou recusar-se a executar o objeto licitado,

injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a
ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo

da aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto no

subitem acima.

í6.4. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto
da presente licitação, a associação da contratada com outrem

e a cessão ou transferência, total ou parcial.
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17. VIGENCIA DO CONTRATO
17.1. O futuro contrato que advir deste Edital, vigorará ate 31 de

Dezembro do ano que for formalizado o contrato, podendo ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos

aditivos.

18. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA
í8.í. A entrega do objeto será feita de acordo com as necessidades

da SEDES e seus Programas Sociais, através de Ordem de

Serviço contendo o nome do órgão, o endereço, o responsável
pelo recebimento e o quantitativo a serem entregues.

18.2. Na entrega do objeto do presente contrato, obriga-se a

Contratada a envidar todo o empenho e a dedicação
necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que

lhe são confiados;Respeitar o prazo estipulado para o

fornecimento parcelado do objeto conforme estabelecido no

Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.
í8.3. O local de entrega será definido pela SEDES, conforme suas

necessidades.
18.4. O horário de entrega para marmitex será de 10h30min ás

11h30 min para almoço e de '18:00h para jantar, conforme for
pedido.

18.5. A entrega do coffe break será de acordo com a realização de

eventos da secretaria.
í8.6. Arcar com todos os custos de reposição ou reentregar nos

casos em que as refeições não atenderem às condições
especificadas no edital.

18.7. Entregar as refeições "marmitex" acondicionadas em

embalagem descartável aluminizadas e transportadas em

caixas térmicas, obedecendo ao cardápio, contendo também

um talher descartável.
í8.8. Fornecer as refeições "marmitex" com cardápio variado, com

no mínimo 6009 (seiscentos gramas) cada, devendo os

mesmos apresentar produtos de qualidade e diversificados.

í8.9. Fornecer os lanches "coffe break" em embalagens apropriadas
e em boas condições de uso.

í8.í0. Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e
parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta e

indiretamente, sobre os produtos vendidos, bem como pelo

custo de frete na entrega, e demais custos inerentes ao
fornecimento dos produtos vendidos.
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í 8.11.

í 8.12.

A contratada fica obrigada a apresentar no ato da assinatura do

contrato a planilha de preços da proposta final ajustada ao

ultimo lance ofertado pelo licitante vencedor, sob pena de

recusa da assinatura do contrato.
Fornecer as refeições tipo self servisse conforme consta na

Planilha de Anexo l, anexo do Edital.

19. osnrcnçÕEs DA coNTRATANTE
í9.í. Efetuar o pagamento na forma do item 23 deste Edital,

após o recebimento definitivo do objeto do contrato e

verificação do cumprimento de todas as obrigações legais,
fiscais, previdenciárias, trabalhista e as demais

disposições do contrato.
19.2. Designar um profissional para na qualidade de fiscal,

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, conforme
previsto no Edital e Termo de Referência.

í9.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato,
sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em
registro próprio as falhas detectadas.

19.4. Rejeitar o objeto deste contrato cujas especificações não

atendam os requisitos mínimos constantes do Anexo l.

í9.5. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas
ou irregularidades constantes da execução do objeto do
Edital, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias.

19.6. lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados

mesmo após o recebimento do objeto e exigir a sua

substituição ou reparação, conforme o caso.

19.7. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer

anormalidade na execução do objeto, podendo recusar o

recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as

especificações e condições estabelecidas no Edital e
Termo de Referência, informando as ocorrências ao orgão
gerenciador.

19.8. Verificar se a execução do objeto foi realizada com
observação às disposições pertinentes no Edital e Termo
de Referência, implicando em caso negativo no

cancelamento do pagamento dos bens fornecidos.
19.9. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo

de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,

dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de

CPL
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decair o direito à contratação, sem prejuízo das sançÕes
previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas altenações.

Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada
antes dos atos relativos à firmatura e gestão contratual,
devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a

forma de extrato, e juntado aos autos, com a instruÇão

processual necessária.
Expedir as Autorizações de Fornecimento
Receber o objeto em dias uteis, no horário de th às 18h,

no local determinado na requisiçáolautorização de

fornecimento;
Disponibilizar local adequado para a realizaçáo da entrega.
Prestar as informaçÕes e os esclarecimentos solicitados
pela CONTRATADA para a fiel execução do contrato;
Permitir o livre acesso dos empregados da

CONTRATADA, desde que estejam devidamente trajados

com uniformes em nome da ernpresa e/ou crachá de

identificaÇão, para a entrega material.
Proporcionar todas as condições para que a Contratada
possa executar o objeto de acordo com as determinações

do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do

Termo de Referência;
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas
pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e
os termos de sua proposta;

Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à

Contratada.
Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação

de penalidades.

Aplicar a(s) Iicitante(s) vencedora (s) as sançôes
administrativas previstas na legislação.

20. DO PRAZO E CONDTçOES DE ENTREGA

20.1. A prestação de serviços deve começar imediatamente após
recebimento da ordem de "Ordem de Serviço" expedida pela

contratante. O prestador de serviços que não cumprir o

ptazo sofrerá sançóes previstas na Lei 8.666/93 e suas

alterações.
20.2. A prestação de serviços será feita de forma parceladas, nas

quantidades e localestabelecidos na "Ordem de Serviço".
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20.3. A prestação dos serviços diferentes das especificações ou
apresentarem defeitos, serão considerados não entregues.

20.4. A contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os
serviços em desacordo com as especificações e condições
do Edital.

20.5. Caso alguns serviços, seja executado em desacordo com as
especificações técnicas ou problema de qualidade, a

empresa contratada deverá corrigir, imediatamente, após
notificação do contratante durante a vigência do contrato, a
partir da sujeitando as penalidades cabíveis.

20.6. O local de entrega será nas dependências da Secretaria de
Desenvolvimento Social SEDES ou nos programas
pertencentes a Secretaria.

20.7. O cronograma de distribuição com os locais e os horários
será definido conforme necessidade da SEDES. A empresa
que não cumprir o ptazo sofrerá sanções previstas na Lei
8.666/93 e suas alterações.

20.8. A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos
em perfeitas condições de consumo, conforme proposta
apresentada, especificações técnicas e níveis de
desempenho mínimos exigidos, dentro dos horários
estabelecidos.

20.9. O recebimento do objeto do Edital não implica na sua
aceitação definitiva, porquanto dependerá da verificação do
resultado, por membro da unidade a que se destina os
mesmos, da satisÍação de todas as especificaçÕes do
contrato.

20.í0. O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada,
sob demanda, conforme a necessidade e de acordo com a
conveniência da SEDES e o FMAS, bem como da existência
de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais
determinados pela Contratante, por ocasião da emissão da
solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da
contratada o ônus com a execução do objeto.

20.11. O objeto do Edital deverão estar acondicionados de forma
compatível com sua conservação, em embalagens lacradas
pelo fabricante.

20.12. A contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto
do Edital que esteja em desacordo com as especificações e
condiçôes do Editale Termo de Referência.

fu'r
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21. DA V|GÊNCIA DO CONTRATO E DA FISGALIZAçÃO
21.1. O futuro contrato eu advir do Edital, vigorará 31 de

Dezembro do ano que for formalizado o contrato, podendo

ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através

de termos aditivos. Conforme disposições do art. 57 da Lei

no 8.666/93 e suas alterações posteriores, com redação

dada pela Lei no 9.648/98.
21.2. As condições de reajuste, repactuações, equilíbrío

econômico - financeiro, rescisão, sanções e as demais

normas do Edital, deverão constar em cláusulas da minuta

do contrato.
21.3. A Secretaria de Desenvolvimento Social designa a

servidora Veridiana da Silva Nascimento, matrícula
84.567-2, Assistente Social, para acompanhar o processo

de fiscalização do contrato, até a chegada do produto

requisitado ao seu destino final.

21.4. As decisões e providências que ultrapassarem a

competência do servidor ou comissão de recebimento

deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil

para a adoção das medidas convenientes a Administração.

21.5. A fiscalização de que trata está cláusula não exclui nem

reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos

causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de

ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus

empregados ou prepostos.

22. DO ACOMPANHAMENTO DA LICITAÇÃO
22.1 Para acompanhar o certame licitatorio para aquisição de

material de consumo objeto do presente Edital pela

Secretaria de Desenvolvimento Social em lmperatriz e seus
Programas Sociais, no decorrer do exercício 2017, a

Secretaria de Desenvolvimento Social nomeia a servidora
Veridiana da Silva Nascimento, matrícula 84.567-2-
Assistente Social.

23. DO PREçO E DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO
23.1. O pagamento será efetuado em moeda nacional no prazo

máximo de 30 (trinta) dias, mediante apresentação da nota

fiscal acompanhada da competente ordem de serviço.
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23.2. O Pagamento poderá ser efetuado em PARCELAS
PROPORCIONAIS A ENTREGA DO I\íATERIAL, à medida
que for sendo realizado mensalmente, não devendo estar
vinculado à liquidação total do empenho;

23.3. Para fazer jus ao pagamento, a fornecedora adjudicatária

deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação de

sua adimplência com as Fazendas Municipal, com a devida

autenticação e, Estadual (tanto de Débito quanto da Dívida

Ativa), Justiça do Trabalho, Seguridade Social e Fazenda

Nacional (Certidão Negativa de Débito - CND), com FGTS
(Certificado de Regularidade do FGTS);

23.4. A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do
pagamento em face do não cumprimento, pela empresa

fornecedora, das obrigações acima descritas ou de qualquer

outra causa que esta deu ensejo.

24. CRITÉRIOS DE REAJUSTE
24.1. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram

inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição
da Administração para ajusta remuneração será efetuada a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.o

8.666/93.

25. DA RESCISÃO DO CONTRATO
25.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua

rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos

artigos 77 a 81 da Lei no. 8.666193, de 21 de junho de 1993.

25.2. Constitui motivo para rescisão do Contrato:
a) o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações

e prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais,
especificações e lentidão do seu cumprimento, levando a
Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;

c) a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia

comunicação à Administração;
d) o desatendimento das determinações regulares da

autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
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o cometimento reiterado de faltas na sua execução,

anotadas na forma do parágrafo primeiro do artig o 67 da Lei

no. 8.666 , de 21 de junho de 1993;

a decretação da falência ou instauração da insolvência civil'

a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
a alteração social ou a modificação da finalidade ou da

estrutura da ernpresa que prejudique a execução do

Contrato;
razões de interesse publico, de alta relevância e amplo

conhecimento justificadas e determinadas pela máxima

autoridade Administrativa a que está subordinado o

contratante e exaradas no processo Administrativo a que se

refere o Contrato;
a supressão, por parte da Administração, dos serviÇos,

acarretando modificações do valor inicial do Contrato alem

do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei

no. 8.666 , de 21 de junho de 1993;

a suspensão de sua execução por ordem escrita da

Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias,

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensÕes

que totalizem o mesmo prazo, independentemente do

pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e

contratualmente imprevistas desmobilizações e

mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado,

nesses casos, o direito de optar pela suspensão do

cumprimento das obrigaçÕes assumidas até que seja

norm alizada a situação;

o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos

devidos pela Administração decorrentes dos serviços ou

parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso
de calamidade publica, grave perturbação da ordem interna

ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela

suspensão do cumprimento de suas obrigações ate que seja
norm alizada a situação;
a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente

comprovada, impeditiva da execução do contrato.
O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei

no 8.666 de 21 de junho de 1993, sem prej uízo das sançÕes
penais cabíveis.

f)

s)
h)

V

\./

i)

i)

k)

r)

m)

n)
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o) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação

do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou
parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou

incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou

prejudique a regular execução do contrato.

26. DAS MULTAS, SANçÕES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO

CONTRATUAL
o As empresas contratadas poderão sofrer as seguintes sanções,

conforme arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93.

26.1, Pela inexecução total ou parcialdo contrato, a CONTRATANTE
poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as

seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:.

l. advertência escrita: quando se tratar de infração leve,

a juizo da fiscalização, no caso de descumprimento das

obrigações e responsabilidades assumidas neste

contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que

possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde
que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

II. multas:
a) 0,03?6 (três centésimos por cento) por dia sobre o

valor do contrato para o atraso na prestação do

serviço, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o

CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da

multa ou pela rescisão, em razão da inexecução

total.
b) 0,06yo (seis cenúésimos por cento) por dia sobre o

valor do fato ocorrido, para ocorrências de atrasos

em qualquer outro ptazo previsto neste instrumento,

não abrangido pelas demais alíneas.

c) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global

atualizado do contrato, pela não manutenção das

condições de habilitação e qualificação exigidas no

instrumento convocatório.
d) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global

do fato ocorrido, pelo não cumprimento de quaisquer
condições de garantia estabelecido no contrato.

e) 10 % ldez por cento) sobre o valor do contrato, na

hipótese de rescisão contratual por inexecução
parcial do contrato.
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20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato,

nas hipoteses de recusa na assinatura do contrato,

rescisão contratual por inexecução do contrato

caracterizando-se quando houver reiterado

descumprimento de obrigações contratuais -, entrega
inferior ao prazo limite de trinta dlas, estabelecidos

na alínea "a" .

Rescisão contratual unilateral, nos casos

enumerados nos incisos I a Xll e XVII do artigo 78 da

Lei no 8.666/93.
Rescisão amigável, por acordo entre as partes,

reduzida a termo no processo da licitação, desde que

haja conveniência para a Administração Pública.

Rescisão Judicial, nos termos da legislação.

suspensão temporária de participar em licitação e

impedimento de contratar com a AdministraçãCI, pelo

prazo não superior a 2 (dois) anos;

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

com a AdministraÇão Pública enquanto perdurarem

os motivos que determinaram sua punição ou até

que seja promovida a sua reabilitação perante a

propria autoridade que aplicou a penalidade, que

será concedida sempre que o contratado ressarcir a

Administração pelos prejuízos resultantes e apos

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no

inciso anterior.

27. DA ANTrconnupçÃo
27.í. Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Social de lmperatriz e à

Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a
gestor seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem

indevida a agente público ou a quem quer que seja, ou a
terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para

celebrar o presente Contrato;
c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de

modificações ou prorrogaçôes do presente Contrato, sem
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou
nos respectivos instrumentos contratuais;

f)

v

\/

lll.

lv.

V.

vl.

vll
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d) [\íanipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do
presente Contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim
como realizar quaisquer ações ou omissões que constituam
prática ilegal ou de corrupÇão, nos termos da Lei n'
12.84612013 (conforme alterada), do Decreto no 8.42012015
(conforme alterado), do U.S. Foreign Corrupt Practices Act de

1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou

regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não

relacionadas com o presente Contrato.

28. DAS PENALIDADES
28.1 A multa pela inexecução total ou parcial do contrato previstas

nos art. 86 e 87 da Lei no 8.666/93, fixa - se em 5% (cinco por

cento) do valor do contrato.
28.2 A contratada, pela inexecução, parcial ou total, ou atraso

injustificado ticará sujeita à aplicação das sansões

administrativas previstas nos arts. 86 a 88 da Lei no 8.666/93.

28.3 Ocorrerá a rescisão contratual nos casos previstos nos incisos
do art. 78, da Lei 8.666/93, bem como aos efeitos constantes
nos arts. 79 e 80, da referida Lei.

29 DA ALTERAçÃo oo coNTRATo
29.í O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da

Lei no 8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE,

com a apresentação das devidas justificativas.

30 Dos acRÉscuvros ou supRessÕEs
30.í A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários do objeto até 25o/o (vinte e cinco por cento)
do valor inicial do contrato, observadas as condições definidas
no parágrafo 1o do art. 65 da Lei no 8.666/93.

31 DO CRTTERTO DE ACETTAÇÃO DO OBJETO

31.1. O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma

31,1.1. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de
posterior verificação da conformidade das especificaçôes dos
materiais com aqueles determinados nos Anexos l- Termo de
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Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se
observarão apenas as informações constantes da fatura e das
embalagens, em confronto com a respectiva nota de empenho.

31.1.2. DEFINITIVAMENTE: no ptazo de até 05 (cinco) dias,
contados do recebimento provisório, após a verificação das
especificações, qualidade e quantidades dos materiais e

conseqüentemente aceitação, mediante termo circunstanciado
a ser elaborado pelo fiscal do contrato, a ser designado pela

Contratante.

31.2. O descarregamento do produto ticará a cargo do fornecedor,
devendo ser providenciada a mão de obra necessária.

31.3. O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não

exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de
quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com
as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente,
garantindo-se ao município as faculdades previstas no art. 18

da Lei n.o 8.078/90.

32 DAS DTSPOSTçÕES OenRrS
32.1 Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo

manifestação dos licitantes quanto à intenção de interposição
de recurso, o(a) pregoeiro(a) adjudicará o objeto licitado, que
posteriormente será submetido à homologação da autoridade
superior.

32.2 No caso de interposição de recurso(s), após proferida a
decisão quanto ao mesmo, a autoridade incumbida da decisão
adjudicará o objeto licitado.

32.3 A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condiçÕes

contratuais, os acréscimos ou supressões do valor inicial
atualizado do contrato, nos termos do art. 65, § 10, da Lei n"
8.666i93.

32.4 A Prefeitura Municipal de lmperatriz (MA), através de seu
ordenador de despesas, poderá revogar a licitação por razôes
de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar
tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado, do que dará ciência aos licitantes

RUA URBAI{O SANTOS, N" 1657 _ BAIRRO JLIÇARA- IMPERATRTZIMA
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coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAçÃO CPL

mediante publicação na lmprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei

n" 8.666/93).
32.5 A participação nesta licitação implica na aceitação plena e

irrevogável das respectivas exigências e condições.

32.6 O (a) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase

da licitação, poderá promover diligências objetivando

esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a

inclusão posterior de documento ou inÍormação que deveria

constar no ato da sessão pública.

32.7 Não serão considerados motivos para desclassificação simples

omissões ou erros formais da proposta ou da documentação,

desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o

processamento da licitação e o entendimento da proposta, e

que não firam os direitos dos demais licitantes.

32.8 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os

interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração,afinalidadeeasegurançada
contratação/forneci mento.

32.9 Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital,

prevalecerá à redação deste instrumento convocatório.

32.10 Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a

Administração Pública Municipal, deverá fazê-lo tão logo lhe

seja adjudicado o presente certame.

32.í í Os autos do respectivo processo administrativo que originou

este edital estão com vista franqueada aos interessados na

licitação.
32.í2As decisões do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de

interesse dos licitantes, serão publicados na lmprensa Oficial,

caso não possam ser feitas diretamente aos seus

representantes.
32.í3Na hipotese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o

prazo de validade das propostas fica automaticamente
prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver

suspenso.
32.14Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.
32.í5A autoridade competente para homologar, anular ou revogar a

presente Licitação é ordenador de despesas.

32.Í6Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será
convocado para assinatura do contrato.

RUA URBANO SANTOS, N', 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRLZ1MA

W



v

v

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

32.17 A Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de órgão
julgador do certame licitatorio e no exercício de sua função

decisoria, deliberará a respeito.

32.18A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a

impedirá de participar desta licitação até o trânsito em julgado

da decisão a ela pertinente.

32.í90 Edital e seus anexos estarão disponíveis no site

www.imperatriz.gov.br/licitacoes, ou obtidos mediante

pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido

através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM,

emitido pela Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão

Orçamentária, podendo, ainda, ser consultado gratuitamente

na sede da CPL, na Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara,

lmperatriz/MA, estando disponível para atendimento em dias

úteis, das 08h às 18h.

32.20São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

lmperatriz (l\nA) , 20 de Novembro de 2019,

ixaü!7t(õx \$)i:
.. j:::i:ii$ ,fh ,*:::: ..
:::::llii:Y gSr:jt$ r:::.r.: I

,;tÀÀ-
ai4qf

'ffi
1:1:if .::/i. j-:s-:::iI j: j::all

*,ffi.á
''r'{*Vi1.l*l;1g$}r'

*ffi9Ps»HuS Leal
Pregoeira da Comissão Permanente de Licitação - CPL

CPL

Proposta de Preços e Termo de Referência;

fi/lodelo de Carta Credencial;
hlinuta do Contrato;

Decl araçáa a que alude o art. 27o, V da Lei
n o 8.666/93;
lVlodelo de Decla raÇáa Dando Ciência de

que cumprem plenamente os Requisitos de
Habilitação

RUA URBANO SANTOS, N" 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZTMA
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PREGÂO PRESENGIAL N.O 13612019 - GPL

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

lmperatriz (lVlA), de de 201 9.

Prezados Senhores
empresa), com sede na cidade de à

Rua_, h.o _, inscrita no CNPJ/MF sob o
n neste ato representada por

portador do CPF n.o _e R.G.
í'l.o abaixo assinado propõe à Secretaria de Desenvolvimentc
Social, os preços infra discriminados para a contratação de empresa para
prestação de serviço para fornecimento de marmitex, coffe break e refeição tipo
self service, para atender as necessidades da secretaria de desenvolvimento
social - sedes, para atender as necessidades da Administração Geral, objeto
dO PREGÃO PRESENCIAL NO 13612019-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a
60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua abertura;

b) A execução do objeto terá início logo após o recebimento da
"Ordem de Serviço" emitida pela Contratante, de forma
parcelada, vigorando até 31 de dezembro de 2019, a contar da
data da assinatura do contrato.
b.í) A prestação dos serviços será feita de forma parceladas,
nas quantidades e |ocal estabelecidos na "Ordem de Serviço".

c) A entrega do objeto do Edital será feita de acordo com as
necessidades da Sedes.

d) Preço Total por extenso n$ .......... . ( )

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

RT]A URBANO SANTOS, N' 1657 - BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZTN{A

h



v

\F,

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUhIICIPAL DE IMPERATRIZ

SE,CRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

,Nü

TEFMO DE REFERÊNCIA

1. DESCRTÇÃo Do oBJETO

1.í- O presente Termo de Referência tem por objetivo contratação de empresa para
prestação de serviço para fornecimento de marmitex, coÍfe Ureát< e refeição tipo self
service, para atender as necessidades da Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES
e os Programas do Fundo Municípal de Assistência social - FMAS.

2, JUSTIFICATIVA

2.1' A aquisição de refeições prontas, tipo "marmitex' se faz necess ária para atender às
pessoas carentes atendidas pela Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES e os
Programa_s Sociais do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, de forma . ,r."guo,
as condições mínimas de sobrevivência.

2.2' A Assistência Social provê os mínimos sociais, sendo realizada por um conjunto
integrado de ações de iníciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às
necessidades básicas da população, devendo estar disponivel e ser ofertada a todos que
dela necessitam, cepaz de conhecer os riscos e as vulnerabilidades a que está sujeita nossa
população e as possibilidades de enfrentamento e superação das diversas situaçôes
encontradas, sendo voltadas à garantia de dÍreitos e âe côndiçoes dignas de vida à
população, que deve ofertar ações que garantam as seguranças de sõbrevivência, de
acolhida e de convívio ou vivência familiar àõ famílias e indivíãuos.

?.3 - A aquísição de coffe break e refeíção tipo self service visa atender as necessidades da
Secretaria, mediante realizaçâo de reuniões, ireínamentos e outros eventos organízados pela
SEDES. e seuq Programas Sociais, onde durante os intervalos desses eventos se faz
necessária a reposição de energia com lanche/ou almoço/ou janta e descànso. O momento
da refeição também propicia um ambiente para a formação dás redes de contato, com trocade experiência entre colegas em conversas informaiá e demonstra a boa vontade da
Administração em relação aos servidores no ambiente de treinamento, propiciando maior
motivação, sem prejuízo da já referida necessidade de intervalos quando o treinamento
possui grande quantidade de informaçÕes.

3. ESpECtFtcAçÕES/CARACTERíSTTCAS

Anexo I - Termo de Referência

4. DO ATENDIMENTO

4'1- Proceder à entrega do objeto em conformidade com o quantitativo solicitado pela
Secretaria, para cada pedido (ou de uma única vez);

4.2 - Manter inalterados os preços e condições propostos;

Rua l{ermes da Fonsr.T 49 - ()entro - cEp - 65.900-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREF'EITURA MUNICIPAI NN INAPERATRIZ

SECRETARIA DE DESEI\TVOIViúENTO SOCIAL4.3 - Lançar na nota nscar ãã esp--ecificaçõe. oo, ,àteriais, de modoconstantes do objeto do edital;

t;{

idêntico àqueles

4'4 - Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o fornecimento dos materiais sem aprévia e expressa anuência aa ãóntãante.

s. DAs oBRtonçÕEs DA coNTRATADA

5'í - A entrega d9 objeto do TR será feita de acordo com as necessidades da SEDES e seusProgramas sociais, airavés oe ôiã"m ge .serviçã ilü*r;;;;il;ãàro, o endereço, oresponsáver pero recebimento e o qúantitativo ,õãÃ ;;iãgi".i"'= 
Lrv uÍ!

5'2 - Na entrega..do objeto do presente-contrato, obriga-se a contratada a envídar todo o
:f:J*ffi;.dedicacão necessário, 

"o 
rier e ãàãqrãJo .rrprimento dos encarsos que rhe

5'3 - o local de entrega será definido pela SEDES, conforme suas necessidades.

?r1*?*::T1,,::.:lffin?:ligffi*ex será de 10h30min às 11h30min para armoço e de

5'5- A entrega do coffe break será de acordo com a realizaçãode eventos da secretaria.
5'6- Arcar com todos os custos o" tf11g?o ou reentrega-no: casos em gue as refeições nãoatenderem às condições especifiãoãL neite f;d;; Àeferência.

6'7- Entregar as refeições umarmitex' 
acondicionadas em embalagem descartável

]||ffl[?iãi.[ãn'oonad'asem ààx* térmicas, 
"úãã"Lrao.o.rroâãü, ãont.ndo também

5'8 - Fornecer as. refeições "marmitex' com cardápio variado, com no mínimo 6009
Ítf:Xi#:;"reramas) 

caoà, 
-á"rãnaã 

os mesmos apresentar produtos de quaridade e

t'' 
r5olt'"cer 

os lanches "coffe break' em embalagens apropriadas e em boas condições de

5'í0 - Responsabitizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidamou venham a incidir, direta e indiretaÃente,.sobre ár'írãirro, vendidos, bem como pero custode {rete na entrega, e demais órrm.'inàr.ntes ao rornã.irlnto dos produtos vendidos.
5'11 - A contratada fic-a obrigada a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilhade preços da proposta rinar aiYustã'oã áo úftimó ràr.. oàrtado pelo licitante vencedor, sobpena de recusa da assinatur. do.ontrato;

ÍJrt I."fi:T: fl:i:I:iffs 
tipo self servisse conforme consra na ptanitha de Anexo t, anexo

6. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

Rua Hermes da Fonsec4 49 - Centro - CEp - 65.900-000
www. im peratria ma. gov. br
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PREFEITURA MUIIICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE DESEIYVOL VIMENTO SOCIAL6.1 Efetuar o pag amento conforme item T deste TR, após o recebimento definitivo dodeste contrato e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições deste contrato.

3f3ff8ffi'..Hrjfi'§i."ili. para na qualidade de riscat, acompanhar e riscatizar a execução

6'3 Promover o acompanhamento e a físcalização do contrato, sob o aspecto quantitativo equalitativo, anotando em registro próprio as farhas detectadas.

6'4 Rejeitar o obieto deste contrato c:Ja-s :specificações não atendam os requisitos mínimosconstantesdoAnexo l_do Termode Referência. 
- s-Je Irqv qrsrrLr.'Írr u§

6'5 Notifícar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, farhas ou iryegularidades constantes
ffi.:JrX.r?:S: 

do objeto'deste cànirato, pr,á-qr"'r.iam adotaá.r-ãr r"didas co'etivas

6'6 lnformar a contratada eventuais problemas, identificados mesmo apos o recebimento doobjeto deste contrato e exigir. rr, rrortituição, conforme o caso.

6'7 comunicar prontamente à contratada, qualquer anormalidade na execução do contrato,podendo recusar o recebimento dó àbJ"to, .áro Ããã ..tài. de acordo-.o, ã, especificações econdições estabelecidas neste contrató, informando asãorrencias ao orgão Gerenciador.
6'8 Verificar se a execuçã.o do objeto foi realizada com observação às disposições pertinentes
i"?il"",otll]t"t"' 

implicando 
"m 

órro negativo no canceramento do pagamento dos bens

6'9 convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retírar otnstrumento equivalente,--du_ntto do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o
:i8:"â::ntratação, 

sem prejuízo ár, sanções pievistas no art, 81 da Lei 8.666/93 e suas

6'10 verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos àfirmatura e gestão õontratual, oevenoà o resultado dessa consulta ser ímpresso, sob a formade extrato, e juntado aos autos, com a instrução pro."rrrãr necessária.

6.11 Expedír as Autorizações de Fornecimento.

6'12 Receber o objeto.em dias úteis, no horário de 8h às 1gh00, no local determinado nareq uisição/autorização de fornecimento;

6' 13 Disponibirizar rocar adequado para a rearização da entrega.

6'í4 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CoNTRATADA para a fielexecução do contrato;

6'15 Permitir o livre acesso dos empregados da CoNTRATADA, desde que estejamdevidamente trajados com uniformes em noúe da empres a elou crachá de identificação, paraa entrega material.

Rua l:lermcs da F'ons*.1, 4() - centro - cfip - 6s.900-000
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SECRETARIA DE DESEI{VOLVIMENTO SOCIAL

6'16 Proporcionar. todas as condíções para que a contratada possa executar o objeto deacordo com as determinações dó contrato,'uo Éoitái e seus Anexos, especialmente docontrato;

6'17.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo comas cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

6.18 Prestar esclarecimentos que se Íizerem necessários à contratada.

6.19 Notificar previamente à contratada, quando da aplicação de penalidades.

6'20 Aplicar à (s) Iicitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na legislação.

7. DO PAGAMENTO

7'1 - o pagamento será efetuado em moeda nacional no prazo máximo de 30 (trinta) dias,mediante apresentação da nota fiscal acompanhada da competente ordem de servíço;

!:2 - O pagamento poderá ser efetuado em PARCELAS pRopoRCloNAtS A ENTREGA DOMATERIAL, à medida que for sendo realizado mensalmente, não devendo estar vinculado àliquidação total do empenho;

7 '3. ' Para .fazer jus ao pagamento, a .fornecedora adjudicatária deverá apresentar junto àsnotas..fiscais, comprovação de sua adimplência com'à Fazenda rraunicipã1, com a devidaautenticação e, Estadual (tanto de Debiio quanto Ja Dívida Ativa), Justiça do Trabalho,seguridade social e Fazenda Nacional lCertioao ruÀàtir. de Débiio - cND), com FGTS(Certificado de Regutaridade do FGTS);

7'4 - A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do nãocumprimento, pela empresa fornecedora, das obrigações acima desciitas ou de qualquer outracausa que esta deu ensejo.

8. DAS CONDTÇÕES DE HABTLITAÇÃO

8'í - Para se habilitar ao processo licitatórío, os interessados deverão apresentar osdocumentos relacionados nos incisos e parágratos dos Arts, 2g, 29, 30 e 31 da Lei no.8.666i93;

8-2 Apresentar Alvará sanitário das dependências físicas da empresa, comprovando suahabilitação para tal serviço.

e. DA UcÊNctA DO CONTRATO E DA F|SCAL|ZAçÃO

9'1 'o futuro contrato que advir deste termo de referência, vígorará 31 de Dezembro do anoque for formalizado o. contrato, podendo. ser prorrogàoo por. iguais e sucessívos períodos,através de termos aditivos. conforme disposiçõer to ãrt. sr da Lei n" g.666/93 e suasalterações posteriores, com redação dada pera Lei n. 9.64á19g.

:ffii
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SECRETARIA DE DESENVOLVIMEI\TO SOCIAL
9.2 'As Condições de reajuste, repactuações, equilÍbrio econômico-financeiro, rescisão,
sanções e as demais normas deste termo de referência, deverão constar em cláusulas da
minuta do contrato.

9.3- A Secretaria de Desenvolvimento Social designa a servidora Veridiana da Silva
Nascimento, matrícula 84.567-2, Assistente Social, para acompanhar o processo de
fiscalização do contrato, até a chegada do produto requisitado ao seu destino final.

9.3.í - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes a Administração.

9.3.2 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

í0. DAS EXIGÊruCNS REGULAMENTARES PARA
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

PARTTCTPAÇÃO DE

10.í. As exigências regulamentares do Decreto no 8.538 de 06 de Outubro de 2015 - que
Regulamenta o tratamento favorecido, diferencial e simplificado para as Microempresas e
empresas de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural, pessoa física,
microempreendedor individual - MEI e sociedades cooperativas de consumo, priorizando a
contratacão de ME e EPP'S e equioaradas do âmbito local, haja vista a promoção do
desenvolvimento econômico e social no âmbito local, bem como fomentar o comércio local,
nos termos desse decreto.

11. DAS PENALIDADES

11.1 - A multa pela inexecução total ou parcial do Contrato previstas nos art. 86 e 87 da Lei no
8.666/93, fixa-se em 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

11.2- A contratada, pela inexecução, parcial ou total, ou atraso injustificado iicará sujeita à
aplicação das sansões administrativas previstas nos arts. 86 a 88 da Lei 8.666/93.

íí.3 - Ocorrerá a rescisão contratual nos casos previstos nos incisos do art. 78, da Lei
8.666/93, bem como aos efeitos constantes nos arts. 79 e 80, da referida Lei.

12. DA RESCISÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81da Lei no 8.666/93, de 21106/93.

l- Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) o não-curnprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) o cumprimento inegular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
c) a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

Rua Hermes da Fonsr.1, 49 - Centro - CEP - 65.900-000
www. i m p er atriz. ma. go v. b r JJ.
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d) o desatendi mento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar
e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
e) o cometimento reiterado de faltas na sua execução , anotadas na forma do parágrafo
primei ro do artigo 67 da Lei Í.1o. 8.666 , de 21 de junho de 1993;

a decretação d a f alência ou insta uração da insolvência civil;
g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

f)

h) a

v

alteração social ou a mod ificação da finalidade ou da estrutura da empresa gue
prejudique a execução do Contrato;
i) razôes de interesse publico, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e
exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato;j) a supressão, por parte da Admin istração , dos serviços, acarretando modificações do valor
inicíal do Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 6s da Lei no
8.666 , de 21 de junho de 1gg3;
k) 

-a 
suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior aí20 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, gr"r" perturbação da ordeminterna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobiliz.açõés e mobilizaçõer 

" 
oltrr. previstas, asseguradoao contratado, nesses casos, o díreito de optar pelá suspensão do cumprimenú oas

obrigações assumidas até que seja normalizadaa situação;l) o atraso superior. a 90 (noúenta). dias dos pagamentos devidos pela Admínistração
decorrentes dos serviços ou parcelas destes, 1á receÉiaos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordém interna ou guerra assegurado ao contratadoo direito de optar pela suspensáo do cumprimento de suas obrigações até que seja
normalizada a situação;
m) a não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de
serviço, nos prazos contratuais, bem como dás fontes de materiais natúrais'especificadas nosprojetos;
n) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, ímpeditiva da
execução do contrato.
o) o descumprimento do disposto no inciso v do art. 27 da Lei no g.666/93, sem prejuízo das
sanções penais cabíveis.
p) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, acessão ou transferência, total ou parcial da pôsição contratual, bem como a fusâo, cisão ouincorporação, que implique víolação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do
contrato.

í3. DO FUNDAMENTO LEGAL

13'1- A eventual e futura contratação de.pessoa jurídica, para execução dos servíços, objetodeste Termo de R-eferência, se énquaoia como serviço comum, de caráter contínuo, nostermos da Lei no 10'520, de 17 de julho de2OO2, rugrlrr"ntada no Município pelo Decreto
Municipal n.o 22t2007, e alterações; do Decreto no'z.2il, de 07 de julho de 1g97; da lnstrução
Normativa SLTI/MPOG No 02, àe 30 de abrilde 2008, da Secretária de Logística e Tecnologiada lnformação do Ministério do Planejamento, orçamento e Gestão - s1rlrupoG, e suasalterações; e das demais_ legislaçõeó correlatas, aplicando-se, subsidiariamente, no que
couber, a Lei n." 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alteraç'ões subseqüentes.

í4. DA MoDALIDADE E Ttpo oe uctrnçÃo
Rua l-lermes da [rons..1, 49 - centro - c[p - 65.900-000
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í4.í Modalidade de Licitação

14-1.1- o certame licitatorío será realizado na modalidade de pREGÃO PRESENCIAL, em
conformidade com a Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada no
Município pelo Decreto Municipalno 22t2007, e Lei n.o 8.666, de2l de junho 1993 e suas
alterações.

14.2 Tipo de Licitação

14.2.1- Será adotado na licitação o critério de julgamento com base no TlpO MENOR
PREÇO PoR lrEM, na forma prevista no art. 45, § 1o, l, da Lei no g.666/g3.

í5. DO PREçO

15í -9 
Valor global estimado para a aquisiçáo do material objeto deste Termo de Referência

9 de R$ 276.408,00 (duzentos e setenta é seis mil quatrocentos e oito rã"i"1, .onrãrÃ.
Tabelas - Anexos integrantes deste Termo de Referêncià.

15.2- No preço, resultante da proposta vencedora da ticitação, incluem todas.as despesas
com. impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos eventualmente incidentes sobre os
serviços.

í5.3- Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida
indenização a contratada, observadas as prescrições da Lei no g.666/93.

í6. DAS DESPESAS

1o ]- Ô. despesas decorrentes da aquisição de material de consumo do presente Termo deReferência foram estimadas em R$ 
-276.408,00 

(duzentos e setenta e seis milquatrocentos e oito reais), e fluirá dos recursos do Tesouro Municipal e recursos do Fundo
Municipal de Assistêncía Social para o exercício de 2019, com previsão no plano plurianual.Manutenção das Atividades da sEDES: unidade orçamentária:
02'06'00'08.122.0032.2647: Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros pessoa
Jurídica; Fonte: 00; Ficha: 430; Manutenção de Serviços de Convivência e Fortatecimentode Vínculo _qala Griança e Adoteãcente. Unidade Orçamentária:
02'18'00.08.243-0155.2659; Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros pessoa
Jurídica; Fonte: 29; Ficha: 1201; Manutenção dos Serviços de iroteção e Atendimento
lJegral à Família (PAIF) no âmbito dos óentros De Referência de Assistência Socia! -CRAS: Unidade Orçamentária.02.18.00.08.122.0155.2655; Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros
Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica; Fonte: 29; Ficha: 1172; Manutençãó dos Serviçosde Proteção Social Básica para Pessoas com Deficiência no Centro de Referência -CRPD: Unidade Orçamentária: 02.18.00.08.242.0155.2661; Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros
Serviços de Terceiros Pessoa Jurídíca; Fonte: 29; Ficha: 11g4; Manutenção do Serviço
Especializado para Pessoas em situação de Rua no Ambito do centro de Referência
!-sq9clltizado para Pessoa em Situaçáo de Rua - Centro POp. Unidade orçamentária:
02'18'00'08.244.0158.2675; Natureza: C.s.go.sg.oo - outros Serviços de Terceiros pessoa
Jurídica; Fonte: 29; Ficha: 1293; Atendimento de Gestantes e Crianças de 0 a 72 meses -

Rua Herrnes da Fons*.1, 49 - Centro - cllp - 65.900-000
www. i rnperatriz. ma. go v. br
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Programa Criança Feliz. Unidade Orçamentária: 02.18.00.08.244.0155.2664; Natureza:

3.3.õ0.39.00 - Outros Serviços de Teiceiros Pessoa Jurídica; Fonte: 29; Ficha: 1251;

Manutenção da Gestão das Ações Estratégicas de Combate ao Trabalho infantil -
Programá de Erradicação do Trabatho Infantil PETI: Unidade Orçamentária:

02.1S.00.08.244.0158.2685; Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa

Jurídica; Fonte: 29; Ficha: 1314; Manutenção do Programa de Promoção do Acesso ao

Mundo do Trabalho: Unidade Orçamentária: 02.18.00.08.334.0155.2665; Natureza:

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica; Fonte: 29; Ficha: 1333;

Manutenção do Serviço de Proteção e Atend. Espec. Fam. e lndiv. no Ambito do Centro

de Ref. Espec. Oe Assistência Social CREAS: Unidade Orçamentária:

02.18.00.08.244.0158.2677; Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa

Jurídica; Fonte: 29; Ficha: 1301.

17. DO CRITÉRO DE REAJUSTE

17.1 : Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

Contratada e a retribuição da Adminístração para a justa remuneração será efetuada a

manutenção do equilíbrió econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do

Art. 65 da Lei n.o 8.666/93.

í8. DA ALTERAçÃO OO GONTRATO

í8.í. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.o 8.666/93, desde

que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

í9. DOS ACNÉSCIMOS OU SUPRESSOES

í9.1- A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários do objeto até 25o/o (vinte e cinco por

cento) do valor inicial do contrato, observadas as condições definidas no parágrafo 1o. do art'

65 da Lei no. 8.666 de21106193.

20. DO ACOMPANHAMENTO DA LICITAçÃO

Para acompanhar o certame licitatório para aquisição de material de consumo objeto do
presente Termo de Referência pela Secretaria de Desenvolvimento Social em lmperatriz e
seus Programas Sociais, no decorrer do exercício 2017, a Secretaria de Desenvolvimento
Social nomeia a servidora Veridiana da Silva Nascimento, matrícula 84.567-2, Assistente
Social

2í. PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA, RECEBTMENTO E ACETTAçÃO OOS SERVIçOS
21.1 A prestação de serviços deve começar imediatamente após recebimento da ordem de
"Ordem de Serviço" expedida pela contratante. O prestador de serviços que não cumprir o
ptazo sofrerá sanções previstas na Lei8.666/93 e suas alteraçôes.

21.2 A prestação de serviços será feita de forma parceladas, nas quantídades e local
estabelecidos na "Ordem de Serviço"-

Rua Hermes da Fons.tl 49 - Centro - CEP - 65.900-000
www. i m per atriz. m a. gov. b r
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21 .3 A prestação dos serviços diferentes das especificações ou apresentarem defeitos, serãoconsiderados náo entregues

21'4 A contratantePldgrá rejeitar, no todo ou-em parte, o_s serviços em desacordo com asespecificações e condições o"rt. i"rro de Referênãir, oo Editar e do contrato.
21'5 caso alguns serviços, seja executado em desacordo com as especificações técnicas ouproblema de qu-alidade, 

" 
-"Àôi"ta 

contratada deverá .oriigir, 
-ireiíatamente, 

após
;:ffiã:ã:-::0,i"?j:atante 

o"'Ãià a visência ào contrato, a partír da sujeitando as

21'6 o local de entrega será nas dependências da secretaria de Desenvorvimento sociar -SEDES ou nos programas pertencentes a secretaria.

21'7 o cronograma de distribuição com os locais e os horários será definido conforme

21'8 A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedídos em perfeitas condições de
iili#T.';,i;il:ffiJ,|:f::':ffi',i""J:1*,::ir1'§*u"' tecnicas ; ;í,"i, o" oes.,p*Àã

21'9 o recebimento do objeto deste edital não implica na.:ua aceitação definitiva, porquanto
3 : 1Ti1;j;,1'.,jijl.ff :: : :;:i H l;;! íaT: xl:a 

ãã,i i o ã r" il ;; ãã,t, n, o s m e s m o s,

21'10 o fornecimento dos bens será efetuado de forma parcerada, sob demanda, conforme anecessidade e de acordo com a ;;r;nià;;;;;; àÉil;se o FMAS, bem como da existênciade disponibilidade orçamentária, nas'quantidades 
" 

-ro.rÉt"terminados 
pela contratante, por

ff::':#i:T:'.ii?i:;3§X#;láJ,,r, sendoou int"i,, responsabiridade da contrar#;

21'11 o objeto deste edital deverão estar acondicionados de forma compatíver com suaconservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.

21'12 A contratante podeÉ §eitar, no todo.o-u em parte, o objeto deste edital que esteja em
3:r^?r|o,:1r 

com as especiricatáes'ã condiçô"s oãiiá-'Ednar, do rermo de Referência e

\/

\i7

22. DAS MULTAS, SR*çÕES ADMINISTRATIVAS E RESGISÃO COruTRATUAL
221 Pela inexecuglo-tgpt ou parcial do contrato, a CoNTRATANTE poderá garantida a
||il§,Jr""sa' 

aplicar á coNinÁiÃôn as seluiriãr !ãrçoes, sesundo a sravidade da rarta

22'1'1 Advertência escrita: quando.se^tr11r^^d-" ,fr?gíg reve, a juízo dafiscar2ação, nocaso de descumorimento das 
'ooiijãçoes 

e responsabitioaoes ,".rrú* no contrato ou,ainda' no caso de outras ocorrêncIa.' qr" possam acarretar prejuízos à 6'NTRATANTE,desde que não caiba a aplicaçãotãráçao mais grave.
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22.1.2 Multas:
22.1.2.1 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues

com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela

continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razáo da

inexecução total.
22.1.2.2 A,06% (seis centésr'mos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido,

para ocorrências de atrasos ou qualquer outro ptazo previsto neste instrumento, não

abrangido pelas demais alíneas.
22.1.2.3 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
22.1.2.4 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela náo

manutençáo das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento

convocatório.
22.1.2.5 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual

por inexecuçáo parcial do contrato.
22.1.2.6 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipoteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caraclerizando-

se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior

ao ptazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a"'

22.1.3 Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos la Xll e XVll do

artigo 78 da Lei no 8.666/93.
22.1.4 Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da

licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública.

22.1 .5 Rescisão Judicial, nos termos da legislação.

22.1.6 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.

22.1.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja
promovida a sua reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que

será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos p§uízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso

anterior.

23. DAS DISPOSIçOES COMPLEMENTARES

23.1 As condições de reajuste, repactuaçôes, equilíbrio econômico-financeiro, rescisão,

sanções e as demais normas deste Termo de Referência, deverão constar em cláusulas

da minuta do contrato.

23.2 O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.o 8.666/93, desde
que haja inieresse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

24. DAS DTSPOSTÇOES GERAIS

24.1 A Senhora Secretária Municipal de Desenvolvimento Social - SEDEs/lmperatriz -

MA, poderá revogar a licitaçâo por razôes de interesse público decorrente de fato

ldua Ilennes da Fonsecl. 49 - Ccntrtl - Cllil) - (r5.900-000

www. irnperatriz. nta.g0v. bl'

ltr
li'tt'
I llr"/

I
t
I
,

\í

\
I
{

I

t\ r"r

\ ll'\,
,"|'



flflrEf,ÂÍfi[. U,
1',[W r!F1 ttli

r-

d#,

ffi

\/

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
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superveniente devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos
licitantes mediante publicação na lmprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei no 8.666/93).

24.2 Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário, poderão ser prestados pela
Comissão Permanente de Licitação - CPL, nó endereço: Rua Urbano Santos, no 1657, -
Bairro Juçara, CEP 65900-505 - lmperatriz - MA. Proceáso no 02.18.00 .64gt2}1g- SEDES.

lmperatriz-ftilA, 21 de Agosto de 2019

LU IUIRANDA
DIRETORA EXECUTIVA
MATRíCULA: 50.577-3

[{ua l'lernres da Fons..1" 49 - Centro - CIip *"65.g00-000
www. inrperatriz. rna.gov. br

DESPACTIO:
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

PREGÃO PRESENCIAL N,O 13612019. CPL
ANEXO II

(MODELO DE GARTA CREDENCIAL PARA REPRESENTANTE}

(Papel timbrado do Concorrente)
CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), _de de 201 I

AO(A)
PREGOETRO(A) MUNICIPAL

REF.: PREGÃO PRESENCIAL NO 13il2}1 g-CPL.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa
vem pela

presente inform ar a Vs. Sas. que o Sr
é designado para representar nossa empresa na Licitação acima referida,
podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e impugnações,
receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar
documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de
recursos, acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos
inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal
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PREGÃO PRESENCIAL N.O 136120í9 - CPL
ANEXO III

(MTNUTA DO CONTRATO)

CoNTRATO No. _12019 -
PROCESSO N.o 02.1 8.00.648120í I - SEDES

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAçÃO DE SERVIÇO PARA
FORNECIMENTO DE MARMITEX,
GOFFE BREAK E REFEIÇÃO TIPO
SELF SERVIGE, PARA ATENDER AS
NEGESSIDADES DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDES,

QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICíPIO DE IMPERATRIZ E A
EMPRESA
MEDIANTE AS CLAUSULAS E

coNDrÇoES DORAVANTE
ESTABELECIDAS

Ao(s) dias do mês de do ano de 2019, de um lado, o
MUNICíPiO DE tMPERATRIZ, CNPJ/MF n.o 06.158.455/0001-16, tocatizada na
Rua Rui Barbosa, n.o 2U Centro, através do (a) Secretário(a)
fulunicipal ,

brasileiro(a), agente político, portador do RG n.o _ SSP/MA e do
CPF/IVIF n.o doravante denominada simplesmente de
CONTRATANTE e, do outro !ado, a empresa
CNPJ/MF n.o estabelecida na
neste ato, representada pelo, Sr
e do CPF/N/IF n.o

portador do RG n.o

doravante denominada simplesmente de
CONTRATADO, têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO, originado
através do Processo Administrativo n.o 02.í8.00.648/20í9, decorrente da
licitação na modalidade , Pregão n'. í36/2019 - CPL, na forma presencial,
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, e proposta apresentada, que passam a
integrar este instrumento, independentemente de transcrição na parte em que
com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente
Contrato, submetendo as partes ao preceitos legais instituídos pela Lei Federal
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n" 10.52012002, aplicando subsidiariamente a Lei n' 8.666, de 21 de junho de
1993 e suas alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLAUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a GONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAçÃO DE SERV!çO PARA FORNECTMENTO DE MARMTTEX,

coFFE BREAK E REFETçÃO npO SELF SERVICE, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOGIAL .

SEDES, conforme as especificações constantes do Termo de Referência e

Anexo, e em conformidade com o Pregão Presencial no. í36/20í9-GPL e

seus anexos, que independente de transcrição integram este instrumento para

todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no
procedimento licitatório realizado na forma da Lei no 8,666, de 21 de junho de
í 993 e suas alterações.

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇOES

. Constituem obrigações DA CONTRATADA:
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A entrega do objeto será feita de acordo com as

necessidades da SEDES e seus Programas Sociais, através de Ordem de
Serviço contendo o nome do órgão, o endereço, o responsável pelo

recebimento e o quantitativo a serem entregues.

l. Na entrega do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a

envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado
cumprimento dos encargos que lhe são confiados;

ll. O local de entrega será definido pela SEDES, conforme suas
necessidades.

lll. O horário de entrega para marmitex será de 10h30min ás 1 t h30 min para

almoço e de 18:00h para jantar, conforme for pedido.

lV. A entrega do coffe break será de acordo com a realizaçáo de eventos da
secretaria.

V. Arcar com todos os custos de reposição ou reentregar nos casos em que

as refeições não atenderem às condições especificadas no edital.
Vl. Entregar as refeições "marmitex" acondicionadas em embalagem

descartável aluminizadas e transportadas em caixas térmicas,
obedecendo ao cardápio, contendo também um talher descartável.

Vll. Fornecer as refeições "marmitex" com cardápio variado, com no mínimo
6009 (seiscentos gramas) cada, devendo os mesmos apresentar
produtos de qualidade e diversificados.
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Vlll. Fornecer os lanches "coffe break" em embalagens apropriadas e em boas

condiçôes de uso.

lX. Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e

parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre

os produtos vendidos, bem como pelo custo de frete na entrega, e

demais custos inerentes ao fornecimento dos produtos vendidos.

X. A contratada fica obrigada a apresentar no ato da assinatura do contrato

a planilha de preços da proposta final ajustada ao último lance ofertado
pelo licitante vencedor, sob pena de recusa da assinatura do contrato.

Xl. Fornecer as refeições tipo self servisse conforme consta na Planilha de

Anexo l, anexo do Edital.

. Constituem obrigações da CONTRATANTE:

l. Efetuar o pagamento na forma do item 23 deste Edital, apos o

recebimento definitivo do objeto do contrato e verificação do cumprimento

de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias, trabalhista e as

demais disposições do contrato.

ll. Designar um profissional para na qualidade de Íiscal, acompanhar e

fiscalizar a execução do Contrato, conforme previsto no Edital e Termo de

Referência.
lll. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto

quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas

detectadas.
V. Rejeitar o objeto deste contrato cujas especificações não atendam os

requisitos mínimos constantes do Anexo l.

V. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades constantes da execução do objeto do Edital, para que

sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

Vl. lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o

recebimento do objeto e exigir a sua substituição ou reparação, conforme

o caso.

Vll. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na

execução do objeto, podendo recusar o recebimento do objeto, caso não

esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no

Edital e Termo de Referência, informando as ocorrências ao orgão
gerenciador.

Vlll. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às

disposições pertinentes no Edital e Termo de Referência, implicando em

caso negativo no cancelamento do pagamento dos bens fornecidos.
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lX. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato,
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições
estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo

das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas alterações.
X. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos

relativos à firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa
consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a

instrução processual necessária.

Xl. Expedir as Autorizações de Fornecimento
Xll. Receber o objeto em dias úteis, no horário de 8h às 18h, no local

determinado na requisição/autorização de fornecimento;
Xlll. Disponibilizar local adequado para a realizaçáo da entrega.
XlV. Prestar as informaçÕes e os esclarecimentos solicitados pela

CONTRATADA para a fiel execução do contrato;
XV. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que

estejam devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou
crachá de identificaçáo, para a entrega material.

XVl. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o
objeto de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus
Anexos, especialmente do Termo de Referência;

XVll. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

XVlll. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
XlX. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

XX. Aplicar à(s) Iicitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas

na legislação.

cLÁusuLA TERCETRA - Do pRAzo DE vrcÊNclA E ExEcuçÃo

O contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2019 que for formalizado o

contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de
termos aditivos.

GLAUSULA QUARTA. DA DOTAçÃO ORÇAMENTARIA

As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta da seguinte dotação
orçamentária:

Manutenção das atividades da
42.06 00 08. 122.0032 .2647

SEDES: Unidade Orçamentária

Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica
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Fonte: 00 Ficha: 430

Manutenção de serviços de Gonvivência e Fortalecimento de Vínculo para
Criança e Adolescente.
Unidade Orçamentária : 02 18 00 08 .243 0155 2659
Natureza. 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

Fonte: 29 Ficha: 1201

Manutenção dos seruiços de P roteção e Atendimento lntegral à Família
(PAIF} no âmbito dos centros de referência de Assistência Social- CRAS:
Unidade Orçamentária: 02.1 8.00.08. 122.0155 .2655
Natu reza: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

Fonte i 29 Ficha: 1172

Manutenção dos serviços de Proteção Social Básica para Pessoas com
Deficiência no Centro de Referência - CRPD:
Unidade Orçamentária: 02.1 8.00.08 .242.01 55 2661
Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

Fonte i 29 Ficha'. 1194

Manutenção do Serviço Especializado para Pessoa em situação de Rua no
Âmbito do Centro de referência Especializado para Pessoa em Situação de
Rua - Centro POP.
Unidade Orçamentária: A2.1 8.00.08 .244.0158 .2675
Natu reza 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

Fonte: 29 Ficha: 1293

Atendimento de Gestantes e Crianças de 0 a 72 meses - Programa Criança
Feliz
Unidade 02.1 8 00 08 .244 0155 .2664

reza 3.3 90.39.00 - Outros Servi de Terceiros Pessoa Jurídica

onte: 29 Ficha: 1251

Manutenção da Gestão das Ações Estratégicas de Combate ao Trabalho
infantil- Programa de Erradicação do Trabalho lnfantil - PETI
Unidade Orçamentária: A2.1 8.00.08. 244.01 58.2685
Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte: 29 Ficha'. 1314

Manutenção do Programa de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho:
Unidade Orçamentária: A2.1 8.00.08. 334.01 55.2665
Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte: 29 Ficha: 1 333
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Manutenção do Serviço de Proteção e Atend. Espec. Fam. E lndiv. No
Ãmbito do Centro de Ref. Espec. de Assistência Social - CREAS
Unidade Orçamentária: 02.1 8.00.08.244.01 5 .2677
Natureza. 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte: 29 Ficha: 1 301

CLAUSULA QUINTA - DO VAI-OR

O valor do presente contrato e de R$ 276.408,00 (Duzentos e setenta e seis
mil quatrocentos e oito reais).

GLAUSULA SEXTA - DO PRAZO E CONDIçOES DE ENTREGA

l. PARÁGRAFO PRIMEIRO: A prestação de serviços deve começar
imediatamente após recebimento da ordem de "Ordem de

Serviço" expedida pela contratante. O prestador de serviços que

não cumprir o prazo sofrerá sanções previstas na Lei 8.666/93 e
suas alterações.

ll. A prestação de serviços será feita de forma parceladas, nas

quantidades e local estabelecidos na "Ordem de Serviço".

lll. A prestação dos serviços diferentes das especificações ou

apresentarem defeitos, serão considerados não entregues.

lV. A contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em

desacordo com as especificações e condições do Edital.

V. Caso alguns serviços, seja executado em desacordo com as

especificaçôes técnicas ou problema de qualidade, a empresa

contratada deverá corrigir, imediatamente, após notificação do

contratante durante a vigência do contrato, a partir da sujeitando

as penalidades cabíveis.
Vl. O local de entrega será nas dependências da Secretaria de

Desenvolvimento Social- SEDES ou nos programas pertencentes

a Secretaria.
Vll. O cronograma de distribuição com os locais e os horários será

definido conforme necessidade da SEDES. A empresa que não

cumprir o prazo sofrerá sanções previstas na Lei 8.666i93 e suas
alterações.

Vlll. A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em
perfeitas condições de consumo, conforme proposta apresentada,
especificações técnicas e níveis de desempenho mínimos
exigidos, dentro dos horários estabelecidos.
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O recebimento do objeto do Edital não implica na sua aceitação

definitiva, porquanto dependerá da verificação do resultado, por

membro da unidade a que se destina os mesmos, da satisfação

de todas as especificações do contrato.

O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob

demanda, conforme a necessidade e de acordo com a

conveniência da SEDES e o FMAS, bem como da existência de

disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais

determinados pela Contratante, por ocasião da emissão da

solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da contratada

o ônus com a execução do objeto.

O objeto do Edital deverão estar acondicionados de forma

compatível com sua conservação, em embalagens lacradas pelo

fabricante.
A contratante poderá §eitar, no todo ou em parte, o objeto do

Edital que esteja em desacordo com as especificações e

condições do Edital e Termo de Referência.

cLÁUSULA SÉNMN DA UGÊNCIA DO CONTRATO E DA

FrscALrzAçÃo

l. O futuro contrato eu advir do Edital, vigorará 31 de Dezembro do

ano que for formalizado o contrato, podendo ser prorrogado por

iguais e sucessivos períodos, através de termos aditivos.

Conforme disposições do art. 57 da Lei no 8.666/93 e suas

alterações posteriores, com redação dada pela Lei no 9.648/98.

ll. As condições de reajuste, repactuações, equilíbrio econÔmico -
financeiro, rescisão, sanções e as demais normas do Edital,

deverão constar em cláusulas da minuta do contrato.

lll. A Secretaria de Desenvolvimento Social designa a servidora

Veridiana da Silva Nascimento, matrícula 84.567-2, Assistente

Social, para acompanhar o processo de fiscalização do contrato,

até a chegada do produto requisitado ao seu destino final.

lV. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do

servidor ou comissão de recebimento deverão ser adotadas por

seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes a Administração.

V. A fiscalização de que trata está cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados a

CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão
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culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou
prepostos.

cLÁusuLA oTTAVA - DO ACOMPANHAMENTO DA L|C|TAçÃO

l. Para acompanhar o certame licitatório para aquisição de material
de consumo objeto do presente Edital pela Secretaria de
Desenvolvimento Social em lmperatriz e seus Programas Sociais,
no decorrer do exercício 2017, a Secretaria de Desenvolvimento
Social nomeia a servidora Veridiana da Silva Nascimento,
matrícula 84.567 -2- Assistente Social.

CLAUSULA NONA - DO PREçO E DAS CONDIÇOES DE

PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO. pagamento será efetuado em moeda nacional
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mediante apresentação da
nota fiscal acompanhada da competente ordem de serviço.

PARAGRAFO SEGUNDO: O Pagamento poderá ser efetuado em
PARCELAS PROPORCIONAIS A ENTREGA DO MATERIAL, à

medida que for sendo realizado mensalmente, não devendo estar
vinculado à liquidação total do empenho;

PARAGRAFO TERCEIRO: Para fazer jus ao pagamento, a fornecedora
adjudicatária deverá apresentar junto às notas fiscais,
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Municipal,
com a devida autenticação e, Estadual (tanto de Débito quanto da
Dívida Ativa), Justiça do Trabalho, Seguridade Social e Fazenda
Nacional (Certidão Negativa de Débito - CND), com FGTS
(Certificado de Regularidade do FGTS);

PARÁGRAFO QUARTO: A contratante não incidirá em mora quanto ao
atraso do pagamento em face do não cumprimento, pela empresa
fornecedora, das obrigações acima descritas ou de qualquer outra
causa que esta deu ensejo.

CLAUSULA OÉCIMA- CRITÉruOS DE REAJUSTE
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l. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente
entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração
paa ajusta remuneração será efetuada a manutenção do equílíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do
Art. 65 da Lei n.o 8.666/93.

GLÁUSULA DÉGIMA PRTMEIRA - DA RESGISÃo Do coNTRATo

6.11.í A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se
houver uma das ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no.

8.666/93, de 21 de junho de 1993.

ll. Constitui motivo para rescisão do Contrato.
a) o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e
Ientidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos

estipulados;
c) a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação

à Administração;
d) o desatendimento das determinações regulares da autoridade

designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como
as de seus superiores;

e) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na

forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de
junho de 1993;

0 a decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da

empresa que prejudique a execução do Contrato;
i) razóes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento

justificadas e determinadas pela máxima autoridade Administrativa a

que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;

j) a supressão, por parte da Administração, dos serviços,
acarretando modificações do valor inicial do Contrato além do limite
permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no. 8.666, de 21 de
junho de 1993;

k) a suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração,
por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
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independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e

mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses

casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela

Administração decorrentes dos serviços ou parcelas destes, iá
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave

perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações

até que seja normalizada a situação;
a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente

comprovada, impeditiva da execução do contrato.

O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666

de 21 de junho de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do

contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da
posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que

implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular

execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DAS MULTAS, SANçOES
ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO CONTRATUAL

l. As empresas contratadas poderão sofrer as seguintes sanções,

conforme arts. 86 e 87 da Lei 8.666i93.
ll. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATANTE

poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as

seguintes sanções, sêgundo a gravidade da falta cometida:.

lll. advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da

fiscalizaçáo, no caso de descumprimento das obrigaçÕes e

responsabilidades assumidas neste contrato ou. ainda, no caso de

outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais
grave;

lV. multas:
a) 0,03yo (três centésimos por cento) por dia sobre o valor do

contrato para o atraso na prestação do serviço, decorridos 30
(trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela

continuidade da multa ou pela rescisão, em razáo da inexecução
total.

\í'

n)

o)
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b) 0,06yo (seís cenÍésimos por cento) por dia sobre o valor do fato

ocorrido, para ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo

previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.

c) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do

contrato, pêla não manutenção das condições de habilitação e

qualificação exigidas no instrumento convocatório.
d) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato

ocorrido, pelo não cumprimento de quaisquer condições de
garantia estabelecido no contrato.

e) 10 olo (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de

rescisão contratual por inexecução parcial do contrato.

D 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses

de recusa na assinatura do contrato, rescisão contratual por

inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver

reiterado descumprimento de obrigações contratuais -, entrega

inferior aa prazo limite de trinta dias, estabelecidos na alínea "a".

Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I

a Xll e XVll do artigo 78 da Lei no 8.666/93.

Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no

processo da licitação, desde que haja conveniência para a

Administração Pública.

Rescisão Judicial, nos termos da legislação.
suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de

contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois)

anos;
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que

determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

que será concedida sempre que o contratado ressarcir a

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo

da sanção aplicada com base no inciso anterior.

VII

VIII

IX

cLÁusuLA DÉcrMA TERGETRA - DA ANTIcoRRUpçÃo

l. Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria Municipal de

Administração e Modernização de lmperatriz e à Contratada e/ou a
empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

ll. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem
indevida a agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira
pessoa a ele relacionada;
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lll. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar

o presente Contrato;
lV. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de

modificações ou prorrogações do presente Contrato, sem

autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos

respectivos instrumentos contratuais;

V. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente

Contrato; ou

Vl. De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar

quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de

corrupção, nos termos da Lei no 12.84612013 (conforme alterada), do

Decreto no 8.42A12015 (conforme alterado), do U.S. Foreign Corrupt

Practices Act de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras

leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não

relacionadas com o presente Contrato.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS PENALIDADES

\-,

lt

A multa pela inexecução total ou parcial do contrato previstas nos

art. 86 e 87 da Lei no 8.666i93, fixa - se em 5% (cinco por cento) do

valor do contrato.
A contratada, pela inexecução, parcial ou total, ou atraso

injustificado ficará sujeita à aplicação das sansões administrativas

previstas nos arts. 86 a 88 da Lei no 8.666/93.

Ocorrerá a rescisão contratual nos casos previstos nos incisos do

arl.78, da Lei 8.666/93, bem como aos efeitos constantes nos arts.

79 e 80, da referida Lei.

cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - DA ALTERAçÃo Do coNTRATo

l. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei no

8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a

apresentação das devidas justificativas.

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

l. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condiçôes
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários
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do objeto até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato,
observadas as condições definidas no parágrafo 10 do art. 65 da Lei no

8.666/93.

cLÁusuLA DÉcrMA sÉrrrnl - Do cRrrÉnlo DE AcEtrAçÃo Do oBJETo

l. O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

ll. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação
da conformidade das especificações dos materiais com aqueles determinados
nos Anexos l- Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em
que se observarão apenas as informações constantes da fatura e das
embalagens, em confronto com a respectiva nota de empenho.

lll. DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação das especificações, qualidade e
quantidades dos materiais e conseqüentemente aceitação, mediante termo
circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do contrato, a ser designado pela
Contratante.

lV. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciada a mão de obra necessária.

V. O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a

responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade
do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas,
verificadas, posteriormente, garantindo-se ao município as faculdades previstas
no art. 18 da Lei n.o 8.078/90.

cLÁusuLA DÉcrMA orrAVA - SUBcoNTRATAÇÃo

l. A subcontratação total ou parcial somente será permitida com a anuência
expressa da Contratante para a execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NoNA . Do FoRo

Fica eleito o foro da Comarca de lmperatrizlWA, com renúncia expressa
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer
dúvidas ou litígios oriundos da execução deste Contrato.
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e
contratado, é lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual
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teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela

Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (l\/IA), XX de xxxxxxxxxxxx de 2019

\-/

V

CONTRATANTE
Secretário tvlunicipal de Desenvolvimento Social

CONTRATADO
Representante Legal

TESTEMUNHAS:
1.

CPF/IVIF

2

CPF/IVIF
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CPLESTADO DO MARANHÃO
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pREGÃo PRESENGIAL N.o 1g6tz01 g-cpL

ANEXO IV
MoDELo DE DEcLAnaçÃo DE cuMpRtMENTo Do tNc. v Do ART. 2z

DA LEt 8.666/93

DECLARAçÃO

(Nome da Empresa)-, inscrito no CNPJ no

por intermedio do seu representante legal o(a) Sr(a)
portador da Carteira de ldentidade no

e do CPF no DECLARA, para fins do
disposto no inc. V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido
pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz

o

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirrnativo, assinalar a ressalva acima)
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PREGÃO PRESENCIAL N.O 1361201 g-CPL

ANEXO V
MoDELo DE DEcLAnaçÃo oe ctÊttctA E cUMPRIMENTo Dos

REQutstros DE nneutrnçÃo

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatorio Pregão n'

13612019-CPL realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz e conforme
exigências legais, que damos ciência de que cumprimos plenamente os
requisitos de habilitação.

A presente decl araçáo e feita sob as penas da Lei

lmperatriz (MA), de de 201 9

Representante Legal da Empresa
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